      LEI COMPLEMENTAR Nº 144 – DE 5 DE ABRIL DE 2001

                 Lei alterada pela Lei Complementar : 0152/01 e 285/07

Estabelece novas normas para a Contratação Temporária por Excepcional Interesse Público, e dá outras providencias

O Povo do Município de Patos de Minas, Estado de Minas Gerais, por seus representantes, aprovou, e eu, em seu nome, sanciono a seguinte Lei Complementar:

Art. 1º - Fica o Poder Executivo autorizado a realizar a contratação de pessoal, por prazo determinado, para atender à necessidade temperaria de excepcional interesse público nos seguintes casos:

I – admissão de pessoal para promover à visitação domiciliar, entrevistas, cadastramento e pesquisa relacionada à saúde;

II – contratação para atender a convênios, com o fito de executar obras ou prestar serviços durante o período de vigência do mesmo;

III – execução de programas especiais de trabalho para acudir à necessidades conjunturais e emergenciais que demandem a atuação do Município.

Parágrafo único. Não se instituirá programa especial de trabalho que se inclua na área de competência dos órgãos existentes na estrutura administrativa, ressalvado os casos de emergência ou calamidade pública.

Art. 2º - Fica o Executivo Municipal autorizado a baixar, por decreto, as normas necessárias para a execução da presente lei, obedecidas em cada caso, as condições previstas nos incisos I, II e III do art. 1º, fixando:

I – o prazo do contrato;

II – valor e forma de remuneração;

III – horário e duração da jornada de trabalho;

IV – regime previdenciário;

V – pagamento proporcional de férias e 13º salário pelo tempo efetivo de trabalho;

VI – outras condições necessárias ao cumprimento das normas estabelecidas no convênio ou condição específica de interesse público.

Art. 3º - O Executivo Municipal fica autorizado a instituir a bolsa-auxílio, como forma de remuneração, constituída por auxílio pecuniário, alimentação, transporte e outras formas de benefícios.

Parágrafo único. A bolsa-auxílio, de que trata esta lei, não implicará na existência de qualquer vínculo empregatício ou profissional com a Municipalidade e só poderá ser concedida no caso do inciso III, do art. 1º.

Art. 4º - O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 30 dias a contar de sua publicação.

Art. 5º - As despesas decorrentes desta lei correrão por conta de dotações orçamentárias já existentes, podendo, ainda, o Executivo Municipal, se necessário, promover remanejamentos e suplementações.

Art. 6º - Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.
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